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Nota Introdutória 

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (doravante IMT, I.P.) é um instituto público 

integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e 

financeira e de património próprio.  

É um organismo central com jurisdição sobre todo o território nacional, tem sede em Lisboa 

e dispõe, como serviços desconcentrados, das Direções Regionais de Mobilidade e 

Transportes do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve.  

O presente Código de Conduta estabelece o conjunto de princípios, valores e regras de 

atuação de todos os dirigentes e trabalhadores em matéria de ética profissional, tendo em 

consideração as normas penais referentes à corrupção e às infrações conexas e os riscos de 

exposição da entidade a estes crimes, procedendo assim à incorporação das disposições 

constantes no Regime Geral de Prevenção da Corrupção (doravante RGPC) aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021 de 9 de dezembro, designadamente no seu artigo 7.º, e 

à implementação do Programa de Cumprimento Normativo (Compliance), consubstan-

ciando uma das suas componentes. 

Neste contexto e visando assegurar o prazo de revisão estabelecido no diploma supra 

citado, esta quarta revisão ocorre volvidos 3 anos da anterior homologação do documento, 

com o propósito adicional de consolidar a construção de uma cultura ética de serviço 

público, de transparência nos procedimentos e integridade na ação administrativa, 

tornando-se oportuno que sejam reforçadas as medidas e práticas institucionais nestas 

matérias, a par do esforço organizacional na prevenção, deteção e repressão do fenómeno 

da corrupção.  

Nestes termos e, configurando-se assim como um instrumento normativo dotado de uma 

função clarificadora quanto a padrões de ética e comportamentos exigiveis ao exercício da 

atividade pública, constitui o documento referencial no qual se encontram vertidos e 

sistematizados os comportamentos apropriados que devem obrigatoriamente ser 

observados e assumidos por todos aqueles que desempenham funções no IMT, I.P., 

designadamente, perante os diversos interlocutores com quem interagem 

profissionalmente na esfera pública e privada. 

Em nota final, importa salientar, que através de Deliberação do Conselho Diretivo IMT-

CD/2019/106 datada de 14/01/2019, foi designado o Responsável do Programa de 

Cumprimento Normativo, a qual garante e controla a sua aplicação, de modo 

independente, permanente e com autonomia decisória. 
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Enquadramento 

 

O presente Código estabelece um conjunto de princípios e normas comportamentais que 

devem reger a atuação dos dirigentes e trabalhadores deste Instituto na prossecução da 

missão e atribuições consagradas no Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, na sua 

redação atual, que aprova a orgânica do IMT, I.P. 

A elaboração deste documento assenta num conjunto de instrumentos normativos 

internacionais e nacionais de que se dá breve nota. 

Com efeito, nos termos da Resolução da Assembleia da República n.º 47/2007, de 21 de 

setembro, que aprovou a Convenção contra a Corrupção, adotada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas, em 31 de outubro de 2003, os organismos públicos devem “promover 

programas de educação e de formação que lhes permitam satisfazer os requisitos para o 

correto, digno e adequado desempenho de funções públicas e os dotem de uma formação 

especializada e adequada que vise uma maior consciencialização, por parte dos mesmos, 

dos riscos de corrupção inerentes ao desempenho das suas funções. Esses programas 

podem fazer referência a códigos ou normas de conduta aplicáveis.” 

Recomenda ainda o artigo 8.º da referida Convenção que os Estados e os organismos 

envidem esforços para “aplicar, no quadro dos seus próprios sistemas institucionais e 

jurídicos, códigos ou normas de conduta para o correto, digno e adequado desempenho 

de funções públicas.” 

Nos termos do n.º 1 do artigo 266.º da Constituição da República Portuguesa, a 

Administração Pública deve agir no respeito do interesse geral, pelo que o primado do 

interesse público atribui aos seus trabalhadores um conjunto de princípios e deveres, no 

respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos. 

Por outro lado, a Carta Ética da Administração Pública e outros instrumentos do foro 

jurídico e administrativo consignam deveres dos funcionários da Administração Pública, 

designadamente: serviço público; integridade; justiça e imparcialidade; igualdade; 

proporcionalidade; colaboração e boa-fé; informação e qualidade; lealdade; integridade; 

competência e responsabilidade. 

O Código do Procedimento Administrativo (doravante CPA), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual e a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 

incorporaram os deveres acima indicados.  
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Em 18 de março de 2021, o XXII Governo Constitucional aprovou a versão final da Estratégia 

Nacional Anticorrupção 2020-2024 (Estratégia), nos termos da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril, inscrevendo como prioritários o combate à corrupção e à 

fraude, atendendo a que estes fenómenos minam a confiança dos cidadãos nas suas 

instituições democráticas e, propondo a criação de um regime geral de prevenção da 

corrupção. 

De acordo com o documento, considera-se fundamental para uma boa estratégia de 

combate à corrupção atuar a montante do fenómeno, prevenindo a existência de contextos 

geradores de práticas corruptivas. 

Na sequência da aprovação da Estratégia, foi publicado o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 

de dezembro, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (doravante MENAC) e 

estabelece o regime geral de prevenção da corrupção, retirando do domínio da soft law a 

implementação de instrumentos como os programas de cumprimento normativo, os quais 

deverão incluir códigos de ética e de conduta, entre outros. Este diploma prevê sanções, 

nomeadamente contraordenacionais, aplicáveis ao setor público, em caso de não adoção 

ou adoção deficiente ou incompleta de programas de cumprimento normativo. 

Na esteira do explicitado, o IMT, I.P. em janeiro de 2022 desencadeou o processo de revisão 

do seu Código de Ética e de Conduta, homologado em janeiro de 2020, pretendendo 

harmonizar as disposições anteriormente definidas com as normas estabelecidas pelo 

referido Decreto-Lei, bem como introduzir disposições adicionais. 

No documento produzido foram identificadas as sanções disciplinares que, nos termos da 

lei, podem ser aplicadas em caso de incumprimento das regras nele contidas e as sanções 

criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas, sendo ainda incluída 

disposição relativa à elaboração de relatório por cada infração.  

Porém, atento o horizonte temporal entretanto decorrido e impondo-se dar cumprimento 

ao disposto no n.º 4 do artigo 7.º do RGPC, por via da sua revisão, o presente Código de 

Conduta, consubstancia o resultado desse trabalho, que potenciou uma reformulação de 

algumas permissas e a incorporação de incrementos, que visam reforçar o compromisso do 

IMT, I.P. com as políticas anticorrupção, através da consolidação de orientações claras em 

matérias de transparência, ética e integridade, a par da promoção de uma cultura orientada 

para o serviço público, com o objetivo de reestabelecer a confiança dos cidadãos na atuação 

institucional. 
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Capítulo I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 

1 – O presente código de conduta estabelece o conjunto de princípios, valores e regras de 

atuação, que devem pautar a conduta de todos os dirigentes e trabalhadores, doravante 

designados de trabalhadores, na prossecução da missão e atribuições cometidas ao 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P., por forma a ser reconhecido como um 

organismo de referência no âmbito da sua atividade. 

2 – O disposto neste Código aplica-se a todos os trabalhadores do IMT, I.P., 

independentemente do seu vínculo contratual e da posição hierárquica que ocupem, nas 

suas relações com cidadãos, empresas e demais entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou internacionais, que se relacionem com o organismo. 

 

Capítulo II 

Princípios e valores 

Artigo 2.º  

Princípios éticos gerais  

No desempenho das suas funções profissionais os trabalhadores incorporam na sua 

conduta, subsidiariamente, os princípios enunciados na Carta Ética – Dez Princípios Éticos 

da Administração Pública: os princípios do serviço público, da legalidade, da justiça e da 

imparcialidade, da igualdade, da proporcionalidade, da colaboração e da boa-fé, da 

informação e da qualidade, da lealdade, da integridade, e da competência e 

responsabilidade, bem como outros adiante especificados.  

 

Artigo 3.º  

Valores organizacionais 

1 - Os trabalhadores adotam os comportamentos que melhor salvaguardam os valores 

organizacionais estruturantes definidos pelo Conselho Diretivo do IMT, I.P.: isenção, 

integridade, transparência, rigor, qualidade, inovação e sustentabilidade. 

2 – Os valores enunciados constituem os principios intemporais e as linhas de conduta da 

organização, que pautam o relacionamento do organismo com a rede de colaboradores, 
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clientes e parceiros, e que carecem de ser assumidos por todos os trabalhadores como 

referenciais e objetivos estratégicos, com os quais se devem comprometer. 

 

Artigo 4.º 

Princípio do compromisso com o interesse público 

1 – No exercício das suas funções, os trabalhadores devem observar especificamente o 

principio do compromisso com o interesse público, acautelando que as decisões, os 

processos e procedimentos em que tenham intervenção direta ou indireta, apresentem um 

fundamento legal e o seu conteúdo esteja em conformidade com o direito. 

2 - Em concretização do princípio do compromisso com o interesse público, os 

trabalhadores devem: 

a) Exercer as suas competências técnicas para fins subordinados à lei e ao direito, devendo 

assegurar a prevalência do interesse público face a interesses ilegítimos, particulares ou de 

grupo, ou pressões de qualquer natureza, nas medidas que propõem ou adotam; 

b) Exercer as suas funções de forma rigorosa e diligente, contribuindo para a qualidade do 

serviço prestado aos diversos interlocutores; 

c) Cumprir de forma zelosa as tarefas que lhes são atribuídas, procurando que o resultado 

da sua atividade corresponda com eficácia e eficiência ao pretendido; 

d) Contribuir para a defesa e promoção da credibilidade do IMT, I.P., adotando um 

comportamento profissional e uma conduta pessoal compatíveis com as expetativas 

inerentes às suas funções. 

 

Artigo 5.º  

Princípios do respeito e da equidade 

1 - No exercício das suas funções, os trabalhadores devem pautar a sua conduta por forma 

a garantir o respeito e a equidade, no relacionamento interpessoal, abstendo-se de 

quaisquer atos de discriminação de qualquer natureza ou assédio, bem como de pressão 

abusiva. 

2 - Em concretização dos princípios do respeito e da equidade, os trabalhadores devem: 

a) Pautar as relações entre si, e com os demais interlocutores, por respeito mútuo, 

urbanidade e confiança; 
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b) Não discriminar ninguém em função da sua ascendência, género, identidade, etnia, 

nacionalidade ou naturalidade, religião, convicções políticas ou ideológicas, profissão 

ou grau académico, situação económica, condição social ou orientação sexual; 

c) O disposto na alínea anterior aplica-se sem prejuízo do direito ao atendimento 

prioritário para as situações previstas na lei. 

 

Artigo 6.º  

Princípios da partilha de conhecimento e reserva 

1 - No exercício das suas funções, os trabalhadores devem observar especificamente os 

principios da partilha de conhecimento e reserva, interagindo de forma aberta e 

cooperante, partihando informação e conhecimento, acautelando os deveres de 

confidencialidade e reserva, pelos quais, se encontram abrangidos. 

2 - Em concretização dos princípios da partilha de conhecimento e reserva, os trabalhadores 

devem: 

a) Prestar informações de forma rigorosa e completa, utilizando uma linguagem clara, 

sintética e objetiva; 

b) Partilhar conhecimento entre si e com interlocutores externos, adotando uma 

conduta cautelosa, respeitando o dever de confidencialidade e os limites de sigilo e de 

reserva legalmente estabelecidos. 

 

Artigo 7.º  

Princípio da melhoria contínua 

1 - No exercício das suas funções, os trabalhadores devem evidenciar espírito de iniciativa e 

ajustar-se a novos metódos e rotinas de trabalho, procurando atualizar periodicamente as 

competências requeridas para um adequado desempenho profissional. 

2 - Em concretização do princípio da melhoria contínua, os trabalhadores devem: 

a) Aceitar críticas e sugestões, encarando-as como forma de melhoria contínua do seu 

trabalho e da qualidade do serviço prestado pelo IMT, I.P.; 

b) Cuidar do seu aperfeiçoamento profissional, procurando informar-se, atualizar-se e 

obter a formação indispensável à melhoria da execução das tarefas que lhe forem 

atribuídas, sem prejuízo da responsabilidade institucional de promover e incentivar a 

formação contínua dos seus recursos humanos. 
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Capítulo III 

Conflito de interesses, impedimentos e incompatibilidades 

Artigo 8.º  

Definição de conflito de interesses 

1 – Considera-se conflito de interesses qualquer situação em que se possa, com 

razoabilidade e em razão de um interesse particular, duvidar seriamente da imparcialidade 

da conduta ou decisão do membro do órgão de administração, dirigente ou trabalhador, 

nos termos dos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento Administrativo. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por interesse particular, seu ou 

de terceiros, qualquer vantagem, real ou potencial, para o próprio, cônjuge ou equiparado, 

parente ou afim em linha reta ou até ao 2.º grau da linha colateral, bem como, para pessoa 

que lhe seja próxima, incluindo, qualquer tutelado ou maior acompanhado por si, pessoa 

de quem seja representante, gestor de negócios ou mandatário, assim como, pessoa que 

esteja ligada a si por laços suficientemente fortes em termos de poder interferir no seu juízo 

profissional. 

3 - Podem igualmente ser geradoras de conflito de interesses as situações que envolvam 

membro do órgão de administração, dirigente ou trabalhador, que - tendo, a qualquer 

título, participado, direta ou indiretamente, no procedimento de decisão de um assunto, em 

concreto - tenha deixado o cargo público em que estava investido para assumir funções 

numa entidade privada envolvida naquele procedimento decisório ou que, por ligações que 

ainda possa ter com aquela entidade pública, tenha ou possa ter acesso a informação 

privilegiada com interesse para a entidade privada na qual ingressou.  

 

Artigo 9.º  

Prevenção de conflitos de interesses 

1 - No exercício das suas funções, os trabalhadores observam e respeitam a prevalência do 

interesse público sobre interesses pessoais e evitam situações em que o conflito desses 

interesses possa, com razoabilidade, causar dúvidas sobre a imparcialidade e isenção da sua 

conduta. 

2 - Tendo em vista prevenir situações que possam dar origem a um real, aparente ou 

potencial conflito de interesses, os trabalhadores devem abster-se de: 

a) intervir em procedimento ou decisão em que esteja envolvido interesse pessoal seu 

ou de familiar ou pessoa próxima, nos termos do previsto na legislação administrativa; 
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b) participar em procedimentos ou decisão, em que estejam envolvidas entidades 

externas nas quais trabalhe familiar seu ou pessoa próxima, caso esses laços e a 

situação funcional da pessoa em causa sejam suscetíveis de influenciar o seu juízo 

profissional; 

c) utilizar a sua posição como trabalhador da instituição ou a natureza das funções que 

exerce, para obter vantagem para si, familiar ou pessoa próxima; 

d) sugerir, aceitar ou adotar tratamento a favor ou desfavor nas suas interações 

profissionais com os Stakeholders; 

e) aceitar ofertas ou benefícios fora dos casos previstos no artigo 19º deste Código. 

3 – Para efeitos do disposto no número anterior e ao abrigo do n.º 2 do artigo 13.º do RGPC, 

os trabalhadores devem subscrever uma declaração individualizada de inexistência de 

conflito de interesses, nos procedimentos ou decisões em que tenham intervenção, 

designadamente, no âmbito da contratação pública e matérias sancionatórias, conforme 

modelo anexo à Portaria n.º 185/2024/1, de 14 de agosto, dos membros do Governo 

responsáveis pelas àreas da Justiça e da Administração Pública, e que entra em vigor a 14 

de agosto de 2025, conforme Portaria n.º 38/2025/1, de 14 de fevereiro e constante do Anexo 

I a este Código de Conduta. 

4 – Caso os trabalhadores prevejam vir a encontrar-se numa situação de conflito de 

interesses, comunicam a situação ao seu superior hierárquico ou, na sua ausência, ao 

responsável pelo Programa de Cumprimento Normativo, que toma as medidas adequadas 

para evitar, sanar ou cessar o conflito (cfr. n.º 3 do artigo 13.º do RGPC). 

 

Artigo 10.º  

Impedimentos e incompatibilidades 

1 – Constituem situações de impedimento, escusa e suspeição, as situações previstas nos 

artigos 69.º a 73.º do Código de Procedimento Administrativo (doravante CPA), aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual. 

2 – Sempre que os trabalhadores verifiquem encontrar-se perante uma situação suscetível 

de influenciar a imparcialidade do seu desempenho profissional, e que seja passível de 

configurar situação de impedimento ou incompatibilidade, devem de imediato comunicar 

ao seu superior hierárquico, especificando as circunstâncias de facto que constituem a sua 

causa, e declarar-se impedidos ou pedir escusa, nos termos do disposto no artigo 74.º do 

CPA.  
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3 - A omissão do dever de comunicação referido no ponto anterior, consubstancia falta 

grave para efeitos disciplinares. 

 

Artigo 11.º  

Acumulação de funções  

1 – Tal como estabelecido no artigo 20.º da LTFP, as funções públicas são, em regra, exercidas 

em regime de exclusividade.    

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o exercício de funções públicas pode ser 

excecionalmente acumulado com outras funções públicas não remuneradas, desde que a 

acumulação revista manifesto interesse público, conforme previsto no artigo 21.º do citado 

diploma. 

3 - No caso de funções públicas remuneradas, a acumulação deverá revestir manifesto 

interesse público e, cumulativamente, enquadrar-se nas situações enunciadas no referido 

artigo.  

4 - O exercício de funções públicas remuneradas pode ainda ser acumulado com atividades 

docentes ou de investigação desde que não se sobreponha em mais de um quarto ao 

horário inerente à função principal, sem prejuízo da duração semanal do trabalho (cfr. n.º 2 

do artigo 21.º da LTFP). 

5 – O exercício de funções públicas pode excecionalmente ser acumulado com funções ou 

atividades privadas, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º da referida Lei. 

6 - O exercício de funções públicas não pode ser acumulado com funções ou atividades 

privadas exercidas em regime de trabalho autónomo ou subordinado, com ou sem 

remuneração, concorrentes, similares ou conflituantes com as funções públicas, 

entendendo-se como atividades concorrentes, similares ou conflituantes, as atividades 

privadas que, tendo conteúdo idêntico ao das funções públicas desempenhadas, sejam 

desenvolvidas de forma permanente ou habitual e se dirijam ao mesmo círculo de 

destinatários, face ao estipulado no artigo 22.º da LTFP. 

7 - No exercício das funções ou atividades privadas autorizadas, os trabalhadores da 

Administração Pública não devem praticar quaisquer atos contrários aos interesses do 

serviço a que pertencem ou com eles conflituantes, determinando-se a revogação da 

autorização para acumulação de funções em caso de violação desta disposição legal, 

constituindo ainda infração disciplinar grave. 
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8 – A acumulação de funções, encontra-se condicionada pela apresentação por parte do 

interessado de requerimento escrito nos termos previstos no artigo 23.º da LTFP e depende 

de autorização prévia do Conselho Diretivo. 

9 – Atento o previsto no n.º 1 do artigo 14.º do RGPC, os serviços divulgam aos trabalhadores 

que detenham vínculo de emprego público, designadamente, na intranet, todas as normas, 

minutas e procedimentos a observar nos pedidos de autorização, alteração e cessação de 

acumulação de funções. 

10 – Os serviços devem proceder à revisão das autorizações de acumulação de funções 

concedidas, sempre que tal se justifique, por motivo de alteração do conteúdo funcional do 

trabalhador com vínculo de emprego público (cfr. n.º 2 do artigo 14.º do RGPC). 

11 – Os trabalhadores devem comunicar aos serviços qualquer alteração dos pressupostos 

da concessão da acumulação, bem como a respetiva cessação. 

12 - Em caso de ocorrência superveniente de conflito de interesses, os trabalhadores devem 

renunciar, de imediato, ao desenvolvimento de qualquer atividade para além das respetivas 

funções públicas. 

 

Capítulo IV 

Relações institucionais, relações Internas, externas e comunicação 

Artigo 12.º 

Relações institucionais 

Sempre que seja possível prever com antecedência a realização de contactos formais ou 

informais com outras entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, bem como 

a sua natureza e objetivo, os dirigentes e trabalhadores devem procurar refletir as 

orientações definidas pelo Conselho Diretivo. 

 

Artigo 13.º 

Relações internas 

1 - Nas suas interações profissionais e pessoais, os trabalhadores devem: 

a) pautar a sua atividade profissional pelo envolvimento e participação na missão e 

atribuições do IMT, I.P., cumprindo, as regras regulamentares relativas ao 

funcionamento dos serviços, assim como, as normas e metodologias aplicáveis à sua 

atividade, e colaborando proativamente, partilhando conhecimento e informação, 
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bem como cultivando o espírito de equipa, sem prejuízo da observância da estrutura 

hierárquica; 

b) contribuir positivamente para a integração de colegas; 

c) promover um ambiente de trabalho que propicie o bem-estar e a produtividade em 

geral, evitando comportamentos que possam causar perturbação ou desconforto 

passíveis de prejudicar o desempenho de terceiros. 

2 – O IMT, I.P. promove uma política de combate e eliminação ao assédio moral no local de 

trabalho, conforme se encontra explicitado no Código de Boa Conduta para a Prevenção 

e Combate ao Assédio no Trabalho, disponivel na intranet e no site institucional. 

 

Artigo 14.º 

Interações profissionais externas 

1 - Nas relações externas com terceiros, os dirigentes e trabalhadores devem: 

a) salvaguardar a imagem e boa reputação institucionais; 

b) atuar com isenção, equidade e objetividade; 

c) adotar uma postura de correção e uma atitude de respeito mútuo, por forma a 

promover uma relação de confiança na atuação institucional; 

d) gerir as dificuldades e eventuais conflitos de forma ajustada; 

e) utilizar uma linguagem clara e sintética e abster-se de adotar comportamentos que 

possam ser entendidos como inapropriados ou ofensivos; 

f) assegurar a proteção da informação coberta por confidencialidade e o cumprimento 

do regime de proteção de dados pessoais. 

2 - Nas relações com autoridades policiais e judiciais, o CD deve ser informado das 

solicitações daqueles órgãos, desde que essa informação não colida com o objetivo e 

interesse da diligência.  

 

Artigo 15.º 

Relacionamento com a comunicação social 

1 - A divulgação de informação, interna ou externa, por iniciativa própria ou a pedido dos 

meios de comunicação social, só é permitida sob autorização e orientação do Conselho 

Diretivo.  
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2 - As informações prestadas aos meios de comunicação social devem possuir carácter 

informativo e verdadeiro, respeitar os parâmetros culturais e éticos da comunidade e a 

dignidade das pessoas e, sempre que possível, contribuir para a valorização e dignificação 

da imagem do IMT, I.P. 

 

Artigo 16.º  

Interações em redes sociais 

1 - No âmbito de intervenções públicas, publicações ou participação em eventos, redes 

sociais ou contextos similares e, independentemente da natureza pessoal ou profissional 

das suas contas ou perfis, os trabalhadores mantêm uma conduta responsável e prudente 

quanto a matérias que interfiram ou se repercutam na atividade e credibilidade 

institucionais devendo, em especial: 

a) evitar publicar, comentar ou partilhar conteúdos suscetíveis de colocar em risco a 

reputação ou credibilidade do IMT, I.P.; 

b) procurar obter orientações do Conselho Diretivo na resposta a solicitações da 

comunicação social. 

2 - Constitui infração disciplinar e penal a divulgação de informação sobre o IMT, I.P. que 

tenha natureza confidencial ou relativas a assuntos de caráter interno de que o trabalhador 

tenha tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, 

ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce. 

 

Artigo 17.º  

Reuniões com entidades externas 

Nas reuniões com entidades externas deve ser observado o que se encontra estipulado no 

Procedimento para Registo e Acompanhamento de Reuniões com Entidades Externas, 

aprovado pelo Conselho Diretivo em 17/03/2022. 

 

Artigo 18.º  

Poderes de acesso e sigilio profissional 

1 – Os poderes de acesso que estão atribuidos aos trabalhadores, através de palavras-passe 

ou outros meios de autenticação de acesso a sistemas, plataformas informáticas ou bases 
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de dados, devem ser utilizados na estrita medida do necessário ao exercico das suas 

funções, respeitando os fins para que foram conferidos. 

2 - Os trabalhadores do IMT, I.P., mesmo depois de cessarem funções, estão sujeitos ao sigilo 

profissional, em particular no que se refere a matérias reservadas a que tenham acesso por 

inerência das suas funções, em virtude de decisão interna ou por força da legislação em 

vigor. 

3 – O acesso não justificado a dados ou a informação institucional subordinada a sigilio, 

assim como, o uso de informação privilegiada em proveito próprio ou de terceiros, poderá 

dar lugar a responsabilidade civil e criminal pelo acesso ou utilização indevida, verificados 

que sejam os respetivos pressupostos legais. 

4 - Sem prejuízo do disposto na lei quanto ao acesso aos documentos administrativos, 

qualquer informação solicitada por representantes dos meios de comunicação social, 

relativa à atividade desenvolvida pelo IMT, I.P. deve ser sempre prestada através do Conselho 

Diretivo. 

Artigo 19.º 

Ofertas, benefícios e vantagens 

1 - Os trabalhadores abstêm-se de aceitar, direta ou indiretamente, qualquer oferta ou 

benefício, designadamente bens materiais, serviços, viagens, alojamento, refeições, 

gratificações, recompensas, convites ou vantagens de qualquer indíviduo ou organização, 

em virtude do exercício das suas funções. 

2 - As ofertas, em contexto de representação institucional, que constituam ou possam ser 

interpretadas, pela sua recusa, como uma quebra de respeito interinstitucional, devem ser 

aceites em nome do IMT, I.P. e comunicadas e/ou entregues ao Conselho Diretivo, no prazo 

de cinco dias úteis, o qual mantém um registo de acesso público, incluindo a identificação 

do doador. 

3 - O destino das ofertas comunicadas e/ou entregues é estabelecido pelo Conselho Diretivo, 

ficando o mesmo exarado em ata.  

 

Capítulo V 

Proteção dos recursos, sustentabilidade e segurança e saúde no trabalho 
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Artigo 20.º  

Proteção dos recursos 

1 Os trabalhadores devem proteger e conservar os recursos materiais, tecnológicos e 

financeiros afetos ou propriedade do IMT, I.P. abstendo-se de fazer uso de bens, serviços, 

instalações e equipamentos para fins pessoais, não permitindo a sua utilização abusiva por 

terceiros. 

2 - Os recursos devem ser empregues de forma proporcional e compatível com a natureza 

da atividade em causa, devendo os trabalhadores adotar medidas tendentes à limitação de 

custos e despesas, com vista a uma utilização eficiente dos recursos disponíveis. 

 

Artigo 21.º  

Sustentabilidade 

Os trabalhadores devem ter uma participação ativa nas políticas de preservação do 

ambiente, gestão de resíduos e eficiência energética, bem como nas iniciativas de caráter 

social e solidário promovidas pelo IMT, I.P..  

 

Artigo 22.º  

Segurança e saúde no trabalho 

Os trabalhadores devem contribuir ativamente para a promoção de uma cultura de 

segurança e saúde no IMT, I.P., designadamente, colaborando com a equipa de Segurança 

e Saúde no Trabalho. 

 

Capítulo VI 

Dados pessoais 

Artigo 23.º 

Proteção de dados pessoais de pessoas singulares 

1 – Todos os trabalhadores, com especial relevo para os envolvidos no seu tratamento, devem 

procurar garantir que são cumpridas as disposições em matéria de proteção de dados 

pessoais nos termos da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem 

juridica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
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27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 

2 - O dever de proteção de dados pessoais é extensivo a parceiros e fornecedores que 

efetuem tratamento de dados pessoais, pelo que os trabalhadores do IMT, I.P. com funções 

de gestão e segurança da informação devem assegurar-se que estão garantidas as 

condições exigidas na referida Lei. 

3 - No que diz respeito à informação digital, devem ser salvaguardados os princípios da 

licitude, lealdade e transparência, do propósito limitado, da minimização dos dados, da 

precisão e exatidão, do limite à retenção dos dados, da segurança dos dados e da 

responsabilidade, conforme preceituado.  

4 – Qualquer trabalhador que tenha conhecimento de uma situação suscetível de 

configurar uma violação de dados pessoais, deverá comunicá-la de imediato ao 

Encarregado de Proteção de Dados do IMT, I.P., através do endereço de correio eletrónico 

dpo@imt-ip.pt ou de qualquer outro meio mais expedito. 

 

Capítulo VII 

Prevenção da corrupção e infrações conexas e sanções criminais 

Artigo 24.º  

Plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas 

1 - No âmbito da sua atividade, os trabalhadores devem conhecer e cumprir as disposições 

do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas em vigor. 

2 - Os dirigentes e trabalhadores devem colaborar na sua elaboração, revisão, atualização e 

monitorização. 

 

Artigo 25.º  

Sanções criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas 

1 – Para efeitos do disposto do RGPC, considera-se corrupção e infrações conexas, os 

seguintes crimes previstos no Código Penal: 

a) no artigo 372.º o crime de recebimento ou oferta indevidos de vantagem, punível com 

pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa até 600 dias; 

b) nos artigos 373.º e 374.º os crimes de corrupção passiva e ativa, puníveis com pena de 

prisão de um a oito anos e de um a cinco anos, respetivamente; 
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c) no artigo 375.º o crime de peculato, punível com pena de prisão de um a oito anos, se 

pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal; 

d) no artigo 376.º o crime de peculato de uso, punível com pena de prisão até um ano ou 

com pena de multa até 120 dias; 

e) no artigo 377.º o crime de participação económica em negócio, punível com pena de 

prisão até cinco anos; 

f) no artigo 379.º o crime de concussão, punível com pena de prisão até dois anos ou 

com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 

disposição legal; 

g) no artigo 382.º o crime de abuso de poder, punível com pena de prisão até três anos 

ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 

disposição legal; 

h) no artigo 369.º o crime de denegação de justiça e prevaricação, punível com pena de 

prisão até dois anos ou com pena de multa até 120 dias; 

i) no artigo 335.º o crime de tráfico de influência, punível com pena de prisão de um a 

cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal, se 

o fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável, ou com pena de prisão até 

3 anos, ou pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 

disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão lícita favorável; 

j) no artigo 368.º-A o crime de branqueamento, punível com pena de prisão de duração 

mínima superior a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos. 

2 – Ao abrigo do n.º 3 do artigo 7.º do citado diploma legal, por cada infração é elaborado 

um relatório do qual consta a identificação das regras violadas, da sanção aplicada, bem 

como das medidas adotadas ou a adotar. 

 

Capítulo VIII 

Infrações e sanções disciplinares 

Artigo 26.º  

Incumprimento 

1 - Em caso de incumprimento das regras contidas no presente Código podem ser aplicadas 

sanções de índole disciplinar. 

2 – Constitui obrigação de todos os trabalhadores denunciar qualquer prática irregular de 

que tenham conhecimento no exercício das suas funções ou por causa delas, prestando a 

devida colaboração em eventuais processos disciplinares ou de investigação criminal 
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promovidos pelas entidades competentes, gozando de proteção de confidencialidade, nos 

termos legais. 

 

Artigo 27.º 

Sanções disciplinares 

1 – Nos termos do disposto no artigo 183.º da LTFP, considera-se infração disciplinar o 

comportamento do trabalhador, por ação ou omissão, ainda que meramente culposo, que 

viole deveres gerais ou especiais inerentes à função que exerce. 

2 – Nos artigos 180.º e seguintes do citado diploma, encontram-se previstas as sanções 

disciplinares aplicáveis aos trabalhadores em funções públicas pelas infrações que 

cometam: 

 a) No artigo 184.º a sanção disciplinar de repreensão escrita; 

 b) No artigo 185.º a sanção disciplinar de multa; 

 c) No artigo 186.º a sanção disciplinar de suspensão; 

 d) No artigo 187.º as sanções de despedimento disciplinar ou de demissão; 

 e) No artigo 188.º a sanção disciplinar de cessação da comissão de serviço. 

3 - Por cada infração é elaborado um relatório do qual consta a identificação das regras 

violadas, da sanção aplicada, bem como das medidas adotadas ou a adotar (cfr. n.º 3 do 

artigo 7.º do RGPC). 

 

Capítulo IX 

Disposições finais 

Artigo 28.º  

Dúvidas e omissões 

Quaisquer dúvidas relacionadas com a interpretação do conteúdo do presente Código ou 

outras surgidas perante situações não previstas ou contempladas no mesmo devem ser 

comunicadas superiormente e encaminhadas para o Gabinete de Auditoria Interna, com 

vista à prestação dos esclarecimentos e à eventual atualização deste documento. 
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Artigo 29.º  

Período de consulta e revisão 

1 - O presente Código foi sujeito a consulta interna. 

2 – Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 7.º do RGPC, este documento é revisto a cada 

três anos ou sempre que se opere alteração nas atibuições ou na estrutura orgânica do IMT, 

I.P. que justifique a sua revisão. 

 

Artigo 30.º  

Publicitação e comunicação 

O presente Código é objeto de publicitação, através da intranet e na página oficial do IMT, 

I.P. na Internet, no prazo de dez dias contados desde a sua entrada em vigor, procedendo- 

-se simultaneamente à sua comunicação ao membro do governo responsável pela tutela, 

aos serviços de inspeção e ao MENAC. 

 

Artigo 31.º  

Entrada em vigor 

O presente Código entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação pelo Conselho Diretivo 

do IMT, I.P. 
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ANEXO I 

 

Declaração de Compromisso com o Código de Conduta 

 

Eu,(NOME)…………….………………………………………………………………………………., pertencente à 

categoria…………………….………………, com o número mecanográfico …… 

declaro que li e compreendi as disposições constantes do Código de Conduta do IMT, I.P., 

comprometendo-me profissionalmente com os valores da isenção, integridade, 

transparência, rigor, qualidade, inovação e sustentabilidade e com os princípios e 

comportamentos constantes daquele documento. 

 

[DATA] 

[ASSINATURA] 
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ANEXO II 

 

Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses 

 

[NOME], na qualidade de [MEMBRO DO ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO/ 

DIRIGENTE/TRABALHADOR], a desempenhar funções na [ENTIDADE ABRANGIDA PELO 

RGPC], declara, sob compromisso de honra, que, na presente data, relativamente ao 

presente procedimento [REFERÊNCIA], respeitante a [CONTRATAÇÃO 

PÚBLICA/CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS, SUBVENÇÕES OU BENEFÍCIOS/LICENCIAMENTOS 

URBANÍSTICOS, AMBIENTAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS/PROCEDIMENTOS 

SANCIONATÓRIOS], não se encontra numa situação de conflito de interesses nos termos do 

n.º 4 do artigo 13.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção, isto é, em situação em que 

se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou 

decisão, nos termos dos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento Administrativo e do 

artigo 24.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Mais declara, sob compromisso de honra, que se, no decurso do presente procedimento, 

vier a encontrar-se, ou previr razoavelmente vir a encontrar-se, numa situação de conflito 

de interesses, comunicará a situação ao superior hierárquico ou, na sua ausência, ao 

responsável pelo cumprimento normativo, nos termos do disposto no artigo 13.º do Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção. 

 

[DATA] 

[ASSINATURA] 


